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ZEITGEIST PÓS-ILUMINISTA E CONTRARREVOLUÇÃO 
CIENTIFICISTA NA ANÁLISE ECONÔMICA

Armando de Melo Lisboa
Professor no Departamento. de Economia e Relações Internacionais 

da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC

“Não pode haver ciência da Economia Política 
se o arbítrio está livre no sentido 

de ser caprichoso e indeterminado” 
J. Commons.

Luzes: esplendor, corrupção, renovação

“A crença de que estamos destinados a viver em uma civilização uni-
versal é lugar-comum em sociedades modeladas pelo pensamento 
do Iluminismo. No entanto, ela tem pouca sustentação na história. 
Na verdade, não é o resultado de uma pesquisa histórica, mas sim o 
produto de uma desacreditada filosofia da história” (J. Gray).

“A história do pensamento se parece com um movimento em zigue-
-zague” (Todorov).

Como é sabido, o pensamento econômico moderno molda-se duran-
te os séculos XVIII e XIX, época áurea do horizonte iluminista, sendo uma 
das suas mais poderosas expressões epistêmicas. Quatro nobres ideias 
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são centrais no projeto ocidental das Luzes e lhe dão fulgor e 
transcendência: 

•	 autonomia – contrapondo-se à experiência de heteronomia e su-
jeição que se vivia antes das Luzes; 

•	 racionalidade – o conhecimento não mais submetido à tutela da 
moral nem reduzido à magia; 

•	 aperfeiçoamento – a procura por melhorar a si e ao mundo 
antepõe-se às interdições tradicionalistas que incutem medo e 
resignação;

•	 humanismo – em oposição ao princípio teocrático do poder “es-
piritual” com o qual a Igreja e as cortes reinavam sobre almas e 
corpos.

Um mundo aberto ao novo tem um preço: rompe com o enclausura-
mento da visão de harmonia com a natureza, com os deuses e consigo 
próprio até então vigente; com o engessamento da concepção repetitiva 
e cíclica da história. No embate então posto com as forças conservadoras 
do Antigo Regime, estes princípios são levados ao extremo e, comprome-
tendo a capacidade de cumprir suas promessas (corrompendo-as), se 
apresentam inicialmente de forma demiúrgica, ou seja, ambiciosa e irrea-
lista. Os ideais da autonomia, racionalidade e aperfeiçoamento então se 
radicalizam e se metamorfoseiam de forma caricata como:

•	 autonomia e autossuficiência absolutas; 
•	 crença numa ciência onisciente capaz de desvelar a verdade das 

coisas e controlar integralmente o mundo (cientificismo); 
•	 busca devota do progresso linear, mecânico e ilimitado. 

Tal matriz desembocará no nefasto sonho da perfectibilidade do gê-
nero humano. Assim, a emancipação contida na aposta humanista tam-
bém deformar-se-á: atuar através do princípio antropocêntrico, de modo 
secular e imanente (e não transcendente) – o “desencantamento do mun-
do” –, não desfaz o desejo de plenitude de poder, apenas transfigura-o 
sob novos cultos1. Isto se traduz no campo econômico pela sobrepujação 

1	  Como o iluminismo, em verdade, se compõe de muitas vertentes, a generalização enco-
bre existirem variedades nacionais, nem todas arrogantes e imbuídas das certezas deste 
simplificador retrato. Neste trabalho vale destacar a tradição do “iluminismo escocês”, da 
qual provirá a obra seminal de Adam Smith (1723-90). Talvez por situar-se numa periferia 
imperial, o esclarecimento escocês no setecentos destoa do padrão dominante acima des-
crito, vislumbrando um humanismo cívico e mercantil que, gravitando em torno de questões 
de caráter e virtude, fará uso de conceitos menos secularizados, culminando com a “mão 
invisível”.
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dos valores humanistas pela perspectiva utilitarista. Mas não sem rea-
ções, como veremos ao longo deste ensaio.

Em verdade, o “humanismo” serviu de “fachada para a força necro-
política” da modernidade, enuncia Achille Mbembe (2019: 85). Em nome 
da superioridade do ideal das Luzes, a Europa imbuiu-se da missão de 
levar a civilização aos “bárbaros”, legitimando sua expansão imperial e 
colonizadora como uma “atividade humanitária” (ibid., 110). 

Como demonstrou Aníbal Quijano (2014), a colonialidade sobrevive 
ao colonialismo: o advento da independência formal não quebrou a colo-
nialidade de poder que rege o sistema-mundo capitalista, pois este não 
opera apenas conforme estruturas econômico-políticas, mas também 
conjuga matrizes ontológicas, epistêmicas, étnicas e de gênero, as quais 
também são cruciais. Assim assistimos, em plenos séculos XX e XXI, ao 
discurso desenvolvimentista continuar a justificar todos os sacrifícios (i.e.: 
a destruição das tradições, relações comunais e ecossistemas), reprodu-
zindo o mesmo caráter redentor da Ilustração ocidental que, assentada 
ontologicamente sobre o dualismo povos superiores e povos inferiores, 
subalterniza estes como primitivos, carentes e subdesenvolvidos.

Aquelas promessas inverossímeis e irrealizadas da modernidade 
desnudam-se diante da Revolução Haitiana iniciada em 1790, a qual des-
vela o caráter eurocêntrico, racista e imperial daquela narrativa pretensa-
mente abstrata e universal. O excessivo brilho das luzes camuflou tanto 
sua localização geoistórica, quanto seu lado bárbaro: o projeto ocidental 
não pode ser apreendido sem sua periferia objeto de conquista e pilha-
gem; sua violenta face colonial lhe é inerente, pois com ela possui um 
vínculo ontogênico. 

Ao longo do século XIX, especialmente na sua segunda metade, for-
talecem-se tanto questionamentos aos limites e excessos das Luzes, 
quanto o descortinar de outros horizontes. A progressiva luta decimonô-
mica pela abolição do tráfico negreiro e da escravidão é um fulcral divisor. 
A perspectiva pós-iluminista que então surge não se confunde com a ótica 
contra-iluminista exposta especialmente após a Revolução Francesa, 
nem com a reação romântica ao acirrado utilitarismo, nascidas ainda no 
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século XVIII2. Como veremos, ela descobre-se como um desdobramento 
das Luzes que rejeita seus traços positivistas e gnósticos, repondo-a nos 
céticos trilhos dos fundadores desta tradição, como Hume e Smith. Este 
trabalho discutirá este despontar da razão pós-iluminista e sua trajetória 
no âmbito da razão econômica.

Para além das Luzes. Primeiros sinais

“Tendemos a ver o progresso como a regra normal da sociedade 
humana, mas isso a história refuta” (Darwin, 1871).

“Você vê os homens como infinitamente egoístas e clarividentes” 
(Henri Poincaré, em 1901, respondendo a Walras sobre sua opinião 
do livro “Elementos de economia política pura”). 

“Na medida em que os teoremas de matemática referem-se à rea-
lidade, não são exatos, e na medida em que são exatos, não se 
referem à realidade” (Einstein, 1923).

Ao expor sobre o período de 1870 a 1914 que encerra sua ampla e 
épica “História da Análise Econômica” (publicada postumamente em 
1954), Schumpeter insere no cenário a fermentação intelectual então nas-
cente e que configurará o novo “zeitgeist” (espírito do tempo) que corroerá 
radicalmente tanto a cosmovisão iluminista, quanto o estilo de vida vitoria-
no “associado com insipidez e mau gosto” (1964, p. 32)3. Para além de 
“uma música nova, de um novo estilo de pintura, de uma arquitetura no-
va”, trata-se da emergência de correntes de pensamento divergentes do 
“culto liberal do racionalismo e do progresso e seu humanismo democra-
ta” (p. 34). 

2	  Dentro da metáfora cromática, a posição iluminista reivindica o brilho da razão secular, 
i.e., o elogio da plenitude da compreensão e da perfectibilidade do domínio humano. Em 
reação, o protesto romântico preservará tanto o valor das sombras dos sentimentos e dos 
primitivos vínculos orgânicos, com sua força e sensibilidade mística, quanto o caráter opaco 
da inexatidão e da imperfeição. Ora, como descortina Guardini, tanto a “luz pura” quanto 
a “escuridão pura”; o brilho excessivo” ou a “noite total, têm um efeito destruidor”. Assim, 
a terceira postura, pós-iluminista, reconhecendo que não há como separar-se da própria 
sombra, busca “a unidade do ritmo biológico”, a “ligação do dia e da noite” (1963, p. 176), 
pois a possibilidade do fenômeno visual exige a conjunção da luz com a treva.

3	  Em verdade, esclarece que em cada época não há “uma única zeitgeist” (p. 19). Cabe reco-
nhecer que este novo zeitgeist ocorre em paralelo – e em reação – à revolução epistêmica 
que propiciará, na segunda metade do século XIX, a linguagem matemática adequada para 
alçar como dominante no campo das ideias econômicas o pensamento neoclássico e sua 
tese do comportamento maximizador do homo economicus. Deste zeitgeist hegemônico, 
culminação da perspectiva iluminista e cientificista, vale lembrar da matemática de George 
Boole (1815-1864); da contribuição em estatística e biométrica de Francis Galton (1822-
1911); e da fundação da administração científica por Frederick Taylor (1856-1915).
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Progressivamente, a dúvida toma o lugar das certezas, colocando-
-se em xeque o cientificismo: a crença na infalibilidade da ciência, a fé de 
tudo ser cognoscível e transformável conforme os desígnios do nosso 
crescente poder. Razão que se mutila como des-razão, este desvio nefas-
to da ciência equivocadamente aplicará o método científico a realidades 
onde não existem leis universais. Ora, uma ordem social regida por leis é 
determinista, nela não há lugar para a liberdade e a vontade humana.

Schumpeter confessa sobre sua dificuldade de compreender este 
último período, pois “quanto mais próximo estamos de uma época, menos 
a entendemos. A nossa própria época é a que se acha mais distante da 
nossa compreensão” (p. 19). Assim, sem perceber o quanto ele próprio 
tinha sido moldado pelos novos ares, avaliará alguns movimentos abaixo 
destacados do novo zeitgeist como uma “filosofia antirracionalista e anti-
-intelectual” (p. 37). Ao contrário, não compreende que os inimigos das 
Luzes se encontram nos que proclamam a perfectibilidade do homem e 
da sociedade, crença que fere a razão e incide na tentação da hybris 
(ausência de limites), virulenta ilusão alertada pelos gregos clássicos.

Entre muitos4 que perfizeram o novo cenário que recolocou o destino 
nas nossas mãos, reluzem: 

•	 a matemática de August Moebius (1790-1868), que em 1858 de-
monstrará plasticamente a existência da contradição como cons-
titutiva do real;

•	 Darwin (1809-1882), sedimentando os marcos evolutivos da 
biologia moderna e assim ultrapassando a pioneira botânica 
taxonômica; 

•	 Morgan (1818-1886), estabelecendo o corpo fundacional da 
antropologia; 

4	  Selecionamos um panorama ilustrativo de eminentes contribuições advindas das mais di-
versas áreas do conhecimento e nacionalidades postas entre o final dos anos 50 do século 
XIX e o final dos anos 20 do XX século, e que engendraram o pano de fundo intelectual 
que marcou decisivamente a mentalidade na virada do oitocentos ao novecentos, espe-
cialmente as duas gerações de economistas daquele período. Evidentemente, poderíamos 
prosseguir indefinidamente, pois é grande a amplitude daqueles também relevantes que 
poderiam adentrar no panteão, como James Mawell (1831-79); Kropotkin (1842-1921); Fer-
dinand de Saussure (1857-1913); Marcel Mauss (1872-1950); Teilhard de Chardin (1881-
1955)...  Todavia, relevância especial possui Rudolf Steiner (1861-1925), por sua incidência 
direta sobre o campo econômico e pela abrangência e importância de suas contribuições, 
da filosofia à agricultura, passando pela pedagogia, saúde e arquitetura. O conjunto de sua 
visão denomina-se “antroposofia”, e, no que tange à economia, foi sistematizada na obra 
Economia viva. O mundo como organismo econômico único (1922). Steiner hoje inspira e 
impulsiona um vigoroso universo empresarial, entre escolas, hospitais, fazendas e empre-
sas em geral.



9 • Armando de Melo Lisboa

•	 Clausius (1822-1888), introduzindo o conceito de entropia e fun-
damentando a termodinâmica e a presença da irreversibilidade e 
desordem no universo;

•	 Tolstói (1828-1910), prodigioso escritor da diversidade humana 
que expandirá e entusiasmará inúmeros campos do pensamento 
social;

•	 a geografia social de Elisée Reclus (1830-1905), incorporando as 
grafias da humanidade em seu percurso sobre o planeta;

•	 o conceito de Ecologia de Ernst Haeckel (1834-1919), desvelando 
a natureza como um todo unificado e o caráter simbiótico da vida;

•	 Charles Peirce (1839-1914), iluminando a relevância da “abdução” 
(intuição), a percepção inconsciente de conexões;

•	 William James (1842-1910), acalentando o pragmatismo que des-
nudará o caráter não determinístico da realidade e sua abertura 
para a ação criativa;

•	 Nietzsche (1844-1900), descortinando a força dionisíaca da von-
tade de potência; 

•	 Henri Poincaré (1854-1912), desbravador da modelagem matemá-
tica das dinâmicas caóticas da natureza (matemática do caos);

•	 Patrick Geddes (1854-1932), delineando o urbanismo (planeja-
mento e experimentalismo urbano/regional) a partir da organicida-
de com a natureza;

•	 Freud (1856-1939) e sua descoberta de que o homem não é de-
tentor do controle sobre si mesmo; 

•	 Edmund Husserl (1859-1938), edificando a fenomenologia para 
retornar as próprias coisas e desvendar a riqueza das essências 
e da subjetividade; 

•	 Henri Bergson (1859-1941), sublinhando os limites do racional; 
•	 a filosofia matemática de Whitehead (1861-1947), e sua defesa do 

organicismo em substituição ao dualismo cartesiano;
•	 Weber (1864-1920) e sua busca por uma socioeconomia atraves-

sada por julgamentos de valor e significados;
•	 a luta não violenta de Gandhi (1869-1948), sua ruptura com o uni-

versalismo e industrialismo ocidental pelos “círculos oceânicos” e 
“produção pelas massas”;

•	 a psicologia transpessoal de Jung (1875-1961);
•	 a relatividade de Einstein (1879-1955);
•	 o gênio de José Vasconcelos (1882-1959) que, rechaçando o po-

sitivismo e o determinismo biológico do racismo, estabeleceu um 
marco para a identidade da América Latina;
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•	 e a filosofia da linguagem de Wittgenstein (1889-1951), delimitan-
do o domínio do dizível e reconhecendo a força do indizível.

Uma frase atribuída a Einstein condensa estes novos ares: “nem tu-
do que conta, pode ser contado; nem tudo que pode ser contado, conta”. 
Uma racionalização prudente, complexa e aberta para as diversas faces 
de uma mesma realidade, aos poucos se afirma. Com a descoberta do 
caráter contingente e não teleológico da realidade, reivindica-se a supera-
ção do poderio absoluto dos pilares da certeza que fundamentam a ciên-
cia clássica: ordem, separabilidade (Descartes), lógica (tertium non datur; 
não contradição), casualidade atomística e determinística, universalismo. 
Contrapondo-se a isto, ergue-se o princípio inclusivo do Tertium datur: 
não aos dualismos; existem alternativas além das dicotomias e 
antagonismos.

Na economia aquela época apresenta uma “relutância crescente dos 
países de participar do jogo do padrão ouro” (Schumpeter, 1964, p. 31), 
acentuando a perda da “confiança serena nas virtudes do laissez-faire” e 
em “sua boa consciência” (p. 21). Diante da crescente importância da 
“questão social” derivada do contínuo avanço sem regulações da indus-
trialização, em 1891 o Papa Leão XXIII promulga a Encíclica Rerum No-
varum, marco inicial da doutrina social católica. Comungando com aquele 
espírito de refutar antagonismos rígidos e pendulares – especialmente o 
determinismo da luta de classes: ricos e pobres não “são classes destina-
das a digladiarem-se” (§28) –, esta Encíclica rejeita os extremos capitalis-
tas e socialistas e aponta para a construção de uma resultante humana e 
justa. Mas sua advertência foi insuficiente para mudar o rumo das coisas 
e, assim, o otimismo vitoriano acaba colapsando com a insensata destrui-
ção de vidas na Primeira Grande Guerra e os fantasmas soltos pela Re-
volução Russa. 

O despontar pós-iluminista na análise econômica

“Defrontamo-nos a cada passo com o problema da unidade orgâni-
ca e da descontinuidade – o todo não equivale à soma das partes, 
comparações de quantidades nos desapontam, pequenas mudanças 
produzem grandes efeitos e os pressupostos de um continuum uni-
forme e homogêneo não são satisfeitos” (Keynes, 1933).

“O problema moral é um conflito que nunca poderá ser decidido. A 
vida social irá sempre apresentar à humanidade uma escolha de ma-
les. Nenhuma solução metafísica que possa ser formulada parecerá 
satisfatória para sempre. As soluções apontadas pelos economistas 
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não são menos ilusórias que as dos teólogos a quem eles substituí-
ram” (Joan Robinson).

No âmbito das ideias econômicas, em todas as épocas sempre exis-
tiram independentes (Bastiat, 1801-1850), hereges (Hobson, 1858-1940) 
e iconoclastas (H. George, 1839-1897). Mas o término da Pax Britannica 
estimulará toda uma geração a ousar e romper com os padrões de pensar 
econômicos dominantes desde os anos 1870, os quais orbitavam a cren-
ça numa economia mecanicamente otimizada, estaticamente equilibrada, 
perfeitamente competitiva e com eterno pleno emprego. Ou seja, vitoria-
na, bem comportada e sem “espírito animal”.

Assim, o novo zeitgeist trouxe uma mudança mais profunda, afetan-
do substancialmente ainda no final do século XIX a obra de Veblen (1857-
1929); e a partir do início do XX também a von Mises (1881-1973), Ke-
ynes (1883-1946) e Schumpeter (1883-1950) – possibilitando-os se 
distanciar, e renovar, o mainstream. Aquele clima gerou ainda o infrutífero 
esforço de alguns solidaristas – como Charles Gide (1847-1932) e Heinri-
ch Pesch (1854-1926) – e o isolado brilho de Silvio Gesell (1862-1930)5. 

A nova geração6 transporá as tensões agônicas dominantes no perí-
odo de desabrochamento do pensamento econômico, as quais antepu-
nham de forma maniqueia o romântico ao utilitário. Sua contribuição críti-
ca não ficará prisioneira de duas vertentes dissonantes do mainstream 
então surgidas, ambas incapazes de resistir à modernidade capitalista: 
nem do lamento à desoladora ciência7, nem do polo que, cego pelo brilho 
solar da razão cientificista, articulou um protesto frio e calculista da explo-

5	  Gesell é outro prenunciador do paradigma econômico pós-iluminista, em geral eclipsa-
do pelos quatro acima realçados. Sua principal obra A ordem econômica natural – hoje 
cultuada por poucos iniciados, e não, infelizmente, objeto de estudo e crítica nas acade-
mias – traz, dentre inúmeras ideias, a da “moeda oxidável”, cujo valor programadamente 
se deteriora com o tempo, evitando o entesouramento e estimulando sua circulação, muito 
influenciando Keynes, especialmente sua tese da “eutanásia do rentista”. 

6	  Nosso panorama ficaria gravemente incompleto se Karl Polanyi (1886-1964) ficasse au-
sente, pois este, ao fundir antropologia com economia, perfila entre os pioneiros da an-
tropologia econômica, sendo presentemente uma das principais referências da renovação 
paradigmática do campo econômico. Ainda que geracionalmente esteja próximo dos quatro 
mestres, sua grande contribuição advirá quando já era praticamente sexagenário, obtendo 
uma cátedra universitária aos sessenta e um anos de idade. Como se isto não bastasse, os 
economistas despertam para a relevância de sua obra apenas a partir do final do século XX, 
obtendo um progressivo impacto entre os mesmos, e não apenas, desde então. Ou seja, 
este húngaro espelha quão inapropriado é o uso de sequências cronológicas e limites disci-
plinares para a compreensão do desenvolvimento das ideias, pois estas seguem caminhos 
tortuosos, descontínuos e transfêgos.

7	  Trata-se da crítica à mesquinhez materialista da “sinistra ciência” da economia política pos-
ta por Thomas Carlyle (1795-1881) – “quintessência da visão romântica”, cf. Lowy e Sayre 
(1995, p. 191) –, John Ruskin (1819-1900) e outros “românticos”.
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ração capitalista8. Seus horizontes temporais são regidos agora por ou-
tros alentos, pós-iluministas.

a) Veblen foi um dos pioneiros a vislumbrar a sociedade como um 
sistema “orgânico” e não “mecânico”. Tributário de Peirce e Darwin, e com 
a nova biologia lhe dando convicção de o desenvolvimento ser “um pro-
cesso de mudança cumulativa” (2017, p. 43), se propôs a missão de rom-
per com a narrativa da tradição clássica que estacionou a Economia como 
uma “ciência taxonômica” – e de “engenharia hidráulica”, poder-se-ia 
complementar de forma fiel ao propósito vebleniano –, indicando ser a 
economia “uma ciência evolucionária”. Nesse célebre artigo de 1898, Ve-
blen critica os pressupostos ontológicos dos economistas que reduziram 
o homem à “concepção hedonista (...) de uma calculadora relâmpago de 
prazer e dor” (p. 45). Arremata que “a psicologia atual, reforçada pela 
pesquisa antropológica moderna, oferece um conceito diferente de natu-
reza humana” (ibid.)9. O norte-americano defendia ainda ser o marginalis-
mo um desvio da tradição fundada pelos “grandes mestres do passado”, 
e que o seu esforço teórico configurava um retorno aos mesmos.

b) Mises, assim como a escola austríaca, parte de um subjetivismo 
radical que responsabiliza o ser humano pelos fatos econômicos, sem 
reduzi-los a abstrações fetíchicas como “capital”, “trabalho” e “terra”: “ca-
pital só existe na mente humana” (1995, p. 521). Assim, a economia ape-
nas pode ser compreendida no nível dos indivíduos – e não agregada-
mente em termos de grupos ou classes – os quais atuam buscando 
múltiplos propósitos, sem serem guiados apenas por uma ótica utilitarista. 
Como a ação humana “é sempre uma experiência de fenômenos comple-
xos” (p. 33), o conhecimento econômico é também uma “teoria geral da 
escolha humana” (p. 3). 

De forma lapidar, sentencia que apenas “num sentido metafórico” 
pode-se falar em

“forças automáticas e anônimas que influenciam o ‘mecanismo’ do 
mercado. Ao empregar tais metáforas, as pessoas estão propensas 
a desconsiderar o fato de que os únicos fatores que dirigem o mer-
cado e influenciam a formação de preços são as ações intencionais 
dos homens. Não há nenhum automatismo” (p. 316).

Denunciando a “visão pan-mecanicista do mundo” (p. 27), e que 
“não existem no campo da economia relações constantes” (p. 58), Mises, 
pioneiramente, rompeu com a tradição da teoria quantitativa da moeda 

8	  Ver tópico “e” à frente.
9	  Cabe mencionar também que Veblen teve a companhia de alguns contemporâneos, os 

quais serão relevantes no desenvolvimento da corrente institucionalista, como John Com-
mons (1862-1945) e Wesley Mitchell (1874-1948).
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que a vê neutra e maquinal, como um mero numerário, integrando-a na 
teoria do valor marginalista na qual sua condição intertemporal potencia-
liza seu valor subjetivo de uso num incerto futuro (p. 494).

c) Keynes, além de liderar o grupo de artistas e intelectuais libertá-
rios de Bloomsbury, conviveu intimamente com alguns dos mais célebres 
filósofos de Cambridge, entre os quais Wittgenstein, no período que cons-
tituiu “a idade de ouro da filosofia” daquela universidade (Baldwin, 2013, 
p. 710).

Convencido “de que a economia é uma ciência moral”, pois ela “trata 
de motivos, expectativas e valores”, ele alertou “contra o risco de tratar o 
material como constante e homogêneo. É como se a queda de uma maçã 
para o chão dependesse dos motivos da maçã, do chão querer que a 
maçã caísse”. 

Para ele, além da escassez, a economia defronta-se com outro pro-
blema fundamental: a presença da incerteza geradora de insegurança – 
“o inevitável nunca acontece, é o imprevisto, sempre”. Esta realidade 
acarreta dificuldades intransponíveis para a análise econômica newtonia-
na. A incerteza realça a dimensão de liquidez da moeda, outorgando à 
mesma um caráter psicológico, e não mecânico ou hidráulico. Desven-
dando que “a importância da moeda decorre essencialmente do fato dela 
consistir no elo entre o presente ao futuro” (1983, p. 204), demonstra que 
as pessoas previnem-se recorrendo à moeda e à especulação, corroendo 
assim o espírito empreendedor e comprometendo a geração de emprego. 
Keynes revela que os indivíduos economizam sem se guiar pelo propósito 
de investir, simplesmente demandam liquidez por motivos de segurança, 
especulação ou transação (p. 124).

Na sua obra magna, Keynes polidamente argumenta que, sendo a 
teoria clássica “aplicável apenas ao caso do pleno emprego”, seus teóri-
cos “são comparáveis aos geômetras euclidianos em um mundo não eu-
clidiano”. Assim, conclui que “não há nenhuma outra solução a não ser 
rejeitar o axioma das paralelas e elaborar uma geometria não euclidiana” 
(1983, p. 24).

d) Schumpeter, por sua vez, também sabia que nem todos os as-
pectos da vida se prestam à mensuração, pois nela também se faz pre-
sente um “princípio de indeterminação”. Assim, convidado por Weber, 
aderiu e com ele colaborou intensamente, dando continuidade, até o final 
de sua vida, ao projeto weberiano de construir uma sozialokonomie as-
sentada numa “constante troca entre a análise histórica e a teórica” (apud 
McCraw, p. 508), uma combinação frutífera de narrativa, números e 
teoria. 
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Entre outros fenômenos econômicos incomensuráveis, salientou o 
do empreendedorismo, registrando em seu magistral estudo sobre o espí-
rito empreendedor que construiu um modelo que “pode parecer vago e 
difícil de tratar em termos matemáticos, mas é real e qualquer um pode 
vê-lo” (ibid., p. 165). 

Por definir a economia sendo um “todo orgânico”, compreendeu o 
capitalismo não mecanicamente, mas como um processo evolutivo de 
destruição e criação. Em memoráveis linhas, assim expôs a dinâmica 
“destruição criativa, fato essencial do capitalismo”: ela consiste no 

“mesmo processo de mutação industrial que incessantemente revo-
luciona a estrutura econômica a partir de dentro, incessantemente 
destruindo a velha, incessantemente criando uma nova” (1984, p. 
112).

e) Com célebres contribuições, aquele quarteto pode se distinguir do 
estático e uniforme mundo da Grande Teoria e avançar na compreensão 
do fenômeno econômico graças a sua abertura e diálogo com o novo 
zeitgeist. Sem dúvida, todos eles também são devedores de Marx, sob 
cuja sombra se encontram. Sendo assim, se Marx e o marxismo lhes an-
tecedem e incidem com forte influência sobre os mesmos, por que não 
perfilar neste panteão a tradição do materialismo crítico?

Cabe precisar que Marx e Engels, todavia, estão profundamente im-
pregnados do cientificismo imperante até meados do século XIX. Sabe-se 
que Marx, tardiamente, ao deparar-se com os primeiros antropólogos (e 
com a problemática russa), percebeu-se o quanto eurocêntrico e indus-
trialista era. Deixou então de lado os volumes não publicados de O Capi-
tal, já praticamente finalizados, e adentrou numa febril fermentação, mas, 
traído por sua debilitada saúde, veio a falecer antes de dar luz a novas 
compreensões. 

Após a morte de Marx, sob a batuta de Engels, a ortodoxia positivista 
derrotou a dialética (conforme demonstrou Leandro Konder em um insti-
gante livro) e os poucos focos de heresia antiteleológica (como Bernstein, 
1850-1932, que defendia a “luta pelo socialismo não porque ele deve che-
gar, mas porque ele pode chegar”) sempre foram anulados e expurgados 
como “revisionistas”. 

Assim o marxismo, da fundação ao colapso do socialismo real 
(1989), de modo geral dogmaticamente entonou a partitura de revelar leis 
determinísticas condutoras da sociedade. Registre-se que no seio do 
marxismo, também no último quartel do século XIX, irrompem ilustres ex-
pressões românticas – Rosa Luxemburgo (1871-1919), Lukács (1885-
1971), Bloch (1885-1977), Korsch (1886-1961), Gramsci (1891-1937), 
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Benjamin (1892-1940), Mariátegui (1894-1930), Bakhtin (1895-1975) e 
Brecht (1898-1956) – as quais em geral sofreram censura, enquadramen-
to castrador ou silêncio por parte da ortodoxia. Todavia, em que pese o 
brilho desta geração, ela concentrou-se no âmbito filosófico-político, pou-
co irradiando-se para a economia política marxista – com a notável exce-
ção de Rosa – levando a muitos desta linhagem, por abandonarem os 
temas econômicos, serem denominados pejorativamente de “marxismo 
ocidental” (Anderson, s.d).

De forma otimista, filosofa Étienne Balibar (1995) que o fim do gran-
de ciclo 1890/1990 libertou o próprio marxismo “de uma ilusão e de uma 
impostura, ganhamos um universo teórico” (p. 9), pois agora pode-se ler 
Marx fazendo a crítica da crítica, sem a qual a crítica original fica compro-
metida e perde sua força heurística. Talvez os ventos críticos tenham 
tardado demais para a tradição marxista alçar alguma legitimidade e fe-
cundar a economia e a sociedade do século XXI.

f) Inspirado nos quatro mestres, e contaminados pela cosmovisão 
pós-cientificista emergente, uma onda tsunâmica se ergue no meio dos 
economistas da geração subsequente. 

Entre os inúmeros jovens10 impactados pelo novo clima pós-newto-
niano, realçamos Lebret (1897-1966), o apóstolo de “economia e huma-
nismo”; Myrdal (1898-1987), pioneiro na problematização do desenvolvi-
mento nos países periféricos; Sraffa (1898-1983) e Joan Robinson 
(1903-1983), que formularão a teoria da competição imperfeita; Hayek 
(1899-1992); Prebisch (1901-1986), demonstrando a presença da colo-
nialidade nas trocas internacionais entre centro e periferia; Perroux (1903-
1987) e sua visão teórica dos polos de crescimento; e a contribuição epis-
têmica e a tomada de decisões em condições de incerteza, de Shackle 
(1903-1992). 

Na geração posterior ainda despontarão as heresias ecológicas de 
Georgescu-Roegen (1906-1994); Nurkse (1907-1959), expondo os pro-
blemas do subdesenvolvimento e do equilíbrio monetário internacional; 
Galbraith (1908-2006), revelando a convergência entre mercado e plane-
jamento no novo estado industrial; a teoria da firma de Coase (1910-
2013); William Kapp (1910-1976), que também antecipou a economia 
ecológica; H. Singer (1910-2006), evidenciando a corrosão dos termos de 
troca dos produtores de produtos primários; Boulding (1910-1993) e sua 
perspectiva ecodinâmica e evolucionária; os estudos seminais de Ester 
Boserup (1910-1999) sobre o papel da mulher no desenvolvimento; a crí-
tica ao obsessivo culto do crescimento econômico e a defesa duma tec-

10	 Esta segunda geração é definida aqui como os nascidos entre 1897 e 1915.
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nologia com rosto humano, por Ernst Schumacher (1911-1977); A. Lewis 
(1915-1991) e seu amplo panorama do desenvolvimento econômico; e a 
reafirmação do entrelaçamento entre economia e política por Hirschman 
(1915-2012).

Para os jovens economistas, a “Era da Agitação e Incerteza” que 
tomou forma tão logo foi transposta a Grande Guerra, quebrou o feitiço 
das “luminosidades harmônicas”, da “competição perfeita”, de modo que 
“um novo início poderia ser dado” (Shackle, 1991, p. 286). No testemunho 
de Shackle, a

 “nova geração de estudantes que frequentou a faculdade a partir de 
1919, graduou-se e começou a pensar impelida por novas questões 
e liberta, de certa forma, dos velhos preconceitos” (1991, p. 5).

Hayek merece um destaque especial, pois nele culmina a postura 
anticientificista dos austríacos. Possivelmente a expressão mais emble-
mática do seu pensamento seja a sua Conferência Nobel (1974). Intitula-
da “A pretensão do conhecimento”, e retomando o que vinha proclaman-
do desde os anos 30, ele denuncia duramente o “cientificismo” e a “ficção 
de que os fatos que se podem medir são os únicos relevantes”: “a supers-
tição de que somente magnitudes mensuráveis podem ser importantes 
causou dano definitivo no campo da economia”. Assim, considerando que 
as ciências sociais “têm de lidar com estruturas de complexidade de es-
sência”, confessa preferir “um conhecimento imperfeito mas verdadeiro, à 
pretensão de um conhecimento exato que é provavelmente falso”. Defen-
de, ainda, “para que o homem não cause mais dano do que benefício em 
seu esforço para aprimorar a ordem social”, que se use o conhecimento 
“da maneira que faz o jardineiro com as suas plantas”11.

A vitória positivista nas ideias econômicas

“A economia positiva é ou pode vir a ser uma ciência objetiva no 
mesmo sentido de qualquer ciência física” (Milton Friedman, 1953).

“Nosso tempo se tornou o do esquecimento dos fins e o da sacraliza-
ção dos meios” (Tzvetan Todorov, 2006).

Efetivamente, aquela fermentação pós-cartesiana irrompida na se-
gunda metade do século XIX amadurecerá e se desenvolverá ao longo de 
todo o século XX em praticamente todas as áreas do conhecimento – no 
princípio da incerteza de Heisenberg (1901-1976); na afirmação da falibi-

11	 Hayek era primo de Wittgenstein, o qual, por sua vez, também manteve intensa relação 
com Sraffa.
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lidade na ciência, por Popper (1902-1994); com o Teorema da Incomple-
tude de Gödel (1906-1978) abalando os alicerces da objetividade mate-
mática ao provar existir proposições irresolúveis em qualquer modelo 
lógico (e, diante do irresolúvel, cabe escolher o que melhor serve aos 
nossos propósitos); com a identificação da auto-organização da matéria, 
reconciliadora do determinismo e indeterminação de todas as coisas, por 
Prigogine (1917-2003); na matemática fractal de Mandelbrot (1924-2010); 
ou na aproximação entre ciência e arte com o anarquismo epistemológico 
de Feyerabend (1924-1994), por exemplo. Desde então consolida-se em 
distintos campos do saber uma compreensão da natureza não mais as-
sentada em certezas, mas em possibilidades; uma percepção da polifonia 
da vida e sua índole criativa fruto da ambígua tensão entre luta e apoio 
mútuo, liberdade e necessidade, aspectos inseparáveis e sempre presen-
tes como sombra projetada pelo real. 

Apesar da influência do célebre quarteto de economistas e da gera-
ção consecutiva, e mesmo com a “fidelidade” de alguns dos seus mais 
próximos colaboradores, os dissonantes insights dos mestres não terão 
continuidade entre a numerosa corrente daqueles que se proclamarão 
seus herdeiros, em geral. Pelo contrário, na mesma medida em que a 
profissionalização e a professoralização da profissão se consolidam, em 
meados do século XX ocorrerá no seio das ideias econômicas uma verda-
deira contrarrevolução iluminista, a qual reafirmará a hipótese da raciona-
lidade, núcleo central do programa neoclássico. Dela resultará o domínio 
absoluto da modelização matemática e econométrica – especialmente no 
âmbito da vertente keynesiana com a “síntese neoclássica”12, reintegran-
do Keynes à velha tradição13. Assim, com um quantitativismo positivista 
neutralizando e revertendo as ousadias teóricas daqueles precursores, 
além de isolar o liberismo14 radical dos austríacos, suas seminais ideias 
dissidentes serão abandonadas e esquecidas.

Realmente, aqueles quatro clássicos eram mais renovadores que 
cismáticos da tradição dominante, ou seja, não a desafiavam in to-

12	 Denominada de “keynesianismo bastardo” por Joan Robinson. Posteriormente, Minsky 
(1919-96), a partir dos anos 1970 denunciará esta “traição” e fará um chamado para a 
reconstrução do ideal keynesiano mais fiel às origens, inaugurando o pós-keynesianismo.

13	 Os modelos macroeconômicos que brotam da própria conceituação keynesiana formam a 
linguagem que possibilitou a criação da contabilidade nacional, levando à “proliferação da 
estatística econômica” e ao domínio da econometria, lembra Skidelsky (1999, p. 130). Os 
fatais refinamentos teóricos feitos por Hicks (1904-89), Samuelson (1915-2009) e outros 
são apenas a consequência lógica disto.Além de Wittgenstein, a potência da linguagem 
também é desvelada por Barthes neste aforisma: “é a linguagem que fala, não o autor”. Ou 
seja, “não é o homem que fala a língua, é a língua que fala o homem”, esclarece Coelho 
(2019, p. 34).

14	 É a redução do liberalismo ao aspecto da “liberdade econômica” (cf. Merquior, 1991, p. 49).
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tun, comungando da sua teoria do valor15 e de grande parte de seus 
conceitos. “A reconstrução precisa usar inevitavelmente muito do 
velho material. (...) A invenção fica desamparada sem a tradição” 
(Shackle, 1991, p. 290). Somente os messiânicos e obscurantistas 
jogam o bebê fora junto com a água suja. Dependemos de comuni-
dades epistêmicas: cognitivamente, só pensamos a partir de cate-
gorias herdadas. Mas, se é o futuro – o desconhecido que sempre 
nos surpreenderá – que deve nos pautar, o pensamento só poderá 
avançar pela crítica reflexiva (estabelecendo interlocuções, e não ge-
nuflexões) do que está posto.

“Heresias não podem ser limitadas”, adverte Francisco Louçã (1997, 
p. 294), pois se o forem “arriscam-se a fracassar” (caso de Veblen, Ke-
ynes e Schumpeter). Tampouco, para serem convincentes, podem ser 
extremistas e dogmáticas, o que levará a serem consideradas “excêntri-
cas” (como explicitou Robert Murphy, avaliando von Mises) e ao isola-
mento e guetificação. A experiência destes grandes mestres indica haver 
um tradeoff humanamente impossível vencer: calibrar a dose certa de 
ruptura com a tradição sem resvalar para o esotérico, mas também sem 
ambiguidades comprometedoras. 

Este é o drama dos paradigmas nas ciências humanas, pois perfa-
zem armadilhas que capturam e castram o pensamento16 – o qual é ne-
cessariamente crítico e renovador. Com ousadia, Zizek proclamou: “Só se 
pode trair verdadeiramente um autor repetindo-o, permanecendo fiel ao 
núcleo de seu pensamento” (2011, p. 151). O pensar criativo surge se 
exercido em liberdade, mas fica corroído quando estamos imersos em 
paradigmas, cuja força de gravidade bloqueia o verdadeiro pensar. So-
mente no longo prazo, com o suceder das gerações, dos erros e acertos 
poderão advir as resultantes mais razoáveis, as quais, por sua vez, tam-
bém logo caducarão e serão superadas, incessantemente.

Como explicar aquela virada contra-contra-iluminista dentro da aná-
lise econômica, revertendo, em pleno despertar da aurora pós-iluminista, 

15	 Com exceção de Veblen, cuja posição era mais matizada.
16	 Talvez por isto Schumpeter, sabiamente, rejeitou a formação de uma igreja schumpeteria-

na, praticamente não se cercando com colaboradores, nem, muito menos, apregoava e di-
fundia suas ideias entre seus alunos.Assim como Feyerabend, Dahrendorf (1997) também 
criticou às “limitações das comunidades científicas”, a sua “lógica da empulhação” fundada 
na “perniciosa linguagem” dos paradigmas – “congelantes” (encapsulados sobre si mesmos 
e não correlacionados às perguntas postas pela realidade em volta); e “sindicalistas” (pois 
envolvem fundamentalmente a “organização dos interesses” de uma área). A saída que 
Dahrendorf vislumbra para o insulamento é a interdisciplinaridade, ou seja, nadar contra a 
corrente...
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a revolução em curso17? Que força alimenta a ortodoxia que faz sua auto-
ridade permanecer inabalada? São muitas as explicações, como dela ser 
puramente uma conveniência ideológica com o capitalismo; decorrente 
da poderosa inércia computacional18; oferecer um instrumental “técnico/
quantitativo” que aparenta ter uma cientificidade maior e mais segura que 
as alternativas; ou devido às polidas concessões e inevitáveis erros feitos 
pelos paradigmas concorrentes. Todas estas hipóteses são relevantes, 
mas as mais fundamentais derivam dos méritos do paradigma dominante. 
Ele se mantém face aos seus acertos e avanços.

E qual seu grande acerto? A manipulação numérica, isto é, soube 
utilizar a crescente disponibilidade de dados e melhoria na capacidade de 
computação modernas19 e que bem se ajustam no mundo do mercado. A 
economia é uma espécie de “reino do número”, como descortinou Paul 
Virilio, percebendo que as exigências matemáticas na vida são cada vez 
maiores:

“O número está prestes a reinar em toda a sua onipotência matemá-
tica; o instrumento do número prepara-se para dominar definitiva-
mente o analogon, i.e., tudo o que apresenta semelhança, relação 
de similitude entre os seres e as coisas”.

Sem dúvida, o humano é descaracterizado se reduzido apenas a 
uma fórmula matemática. Todavia, “ser calculador” não se reduz a um 
falso postulado, caricatura do homo economicus, mas uma qualidade da 
condição humana, como Braudel bem esclareceu: 

“o indivíduo pode não saber ler e escrever: só a alta cultura está sob 
o signo da escrita. Mas não saber contar seria ficar condenado a não 
sobreviver. A vida cotidiana é a escola obrigatória do número” (1995, 
p. 436).

Para além da dimensão ontológica, a força e fascinação do número 
decorre que o seu peso catalisa o raciocínio econômico, o qual inescapa-
velmente trata de balanços, estoques e fluxos; pesos e preços; tempos e 

17	 Como vimos, até meados do século XX surgiu uma autêntica eclosão de inúmeros e rele-
vantes economistas heterodoxos – sendo alguns premiados com o Nobel – os quais des-
pontaram com uma forte presença pública. Todavia, o brilhantismo, a erudição e eloquência 
deles não foram o suficiente para conter e superar a ascendência positivista.

18	 Como revela Milton Friedman (1991) ao rejeitar as novas vagas de formalização impul-
sionadas pelo uso geral de computadores e de simulações, dado que os economistas são 
induzidos “pela revolução computacional a confiar na matemática e na econometria para 
além do ponto dos rendimentos evanescentes (...). Mais recentemente, o meio mais fácil de 
evitar desaparecer por não publicar é aceder a uma base de dados, descarregar uma série 
de dados para o seu computador e tratar os dados através dos programas econométricos”.

19	 Todavia, esta “virtude” acaba por ser sua pedra de tropeço, pois, por nela se restringir, no 
limite deformou a economia como um mero ramo da matemática.
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movimentos; proporções e comparações. Ainda que as dimensões quali-
tativas, subjetivas e éticas possam reger o metabolismo econômico (o 
que vai diferenciar a análise econômica da contabilidade, administração 
ou engenharia), é o fato de a economia emergir de uma precondição de 
quantitatividade, conotar equivalências e cuidar de questões operacionais 
que lhe distinguirá de outros ramos do conhecimento (como a história, a 
psicologia ou a política). 

A corrupção teórica nunca residiu nos números per si, mas em dois 
extremos: por um lado, tratar modelos puramente numéricos como repre-
sentativos da realidade e confundi-los com o real – distorção que Whi-
tehead denominou de “falácia da concretude injustificada”. A dimensão 
quantitativa é deletéria quando tratada fetichistamente e apresentada co-
mo governada por leis inexistentes, erro que advém de um ponto cego: 
ainda que não existam estas leis, tendências e forças objetivas se mani-
festam nos processos sociais, como os números revelam. Ora, este fato 
não exclui que a ação humana é imprevisível, pois submetida ao acaso; é 
invenção e possui um alto grau de arbítrio e escolha pessoal; e é pautada 
também por sentimentos e imperativos morais, e não apenas pela razão 
utilitária. Uma matematização asfixiante encobre que todos os agregados 
econômicos são construções humanas, que o objeto de estudo da econo-
mia são negócios feitos por gente em condições de incerteza, desumani-
zando e mutilando radicalmente a mesma. 

O outro extremo letal revela-se nos que fogem dos números e bus-
cam sua inviável eliminação, postura comum em muitas correntes hetero-
doxas. Enquanto uns se escondem em “moitas de álgebra”, outros carre-
gam “a tocha da ideologia” (Robinson, 1979, p. 98) e proclamam a 
politização de tudo. Assim, diante das necessidades do cotidiano, a eco-
nomia matemática acaba por ser um ferramental mais convincente e útil 
para explicar e operar trivialmente a economia.

Perspectivas para o século XXI

“O paradoxo de que estratégias individualmente racionais conduzam 
a resultados coletivamente irracionais parece colocar um desafio à 
fé fundamental de que seres humanos racionais possam alcançar 
resultados racionais” (Elinor Ostrom, 1991).

“Parte de nossa desordem democrática contemporânea provém de 
uma autonomização excessiva do saber econômico em relação a 
outras ciências sociais e à esfera cívica e política. (...) apenas o cru-
zamento das abordagens econômicas, históricas, sociológicas, cul-
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turais e políticas pode gerar um progresso em nossa compreensão 
dos fenômenos socioeconômicos” (Piketty).

Aquele novo zeitgeist voltará a perfazer outra grande eclosão sobre 
as ideias econômicas nos tempos presentes, na virada do século XX para 
o XXI. Agora, impulsionadas pelo clamor de que “o mundo não é uma 
mercadoria”, vemos o advento das economias ecológica, comportamen-
tal, solidária, feminista e da complexidade; o rebrotamento da “macroeco-
nomia sem equilíbrio” da corrente pós-keynesiana; o revigoramento das 
escolas institucional e austríaca; da socioeconomia; o ressurgimento do 
schumpeterianismo; e a irrupção dos movimentos retórico e o de renova-
ção da microeconomia20. 

Estas escolas e correntes, todavia, não abarcam toda a riqueza con-
temporânea heterodoxa em economia. Inclusive há aqueles que nelas 
não se enquadram. É o caso, por exemplo, de Amartya Sen (1933; prêmio 
Nobel de 1998). Sua inovadora concepção humanista do desenvolvimen-
to, priorizando a expansão das liberdades e capacitações das pessoas, 
transcende qualquer insulamento nas casinhas acima, tornando-o inclas-
sificável. Registre-se, porém, ser tal a força do vício positivista dentro da 
economia que mesmo os economistas que se inspiram em Sen em geral 
buscam renovar “métricas” – o que é louvável – mas, continuando apega-
dos ao “medo da incomensurabilidade”, procuram “a sensação de segu-
rança derivada de uma homogeneidade” quantificada (Sen, 2011, p. 273). 
Ocorre que “capacidades são claramente não comensuráveis, pois irredu-
tivelmente diversas” (ibid., p. 274). Assim, eles distam (e distorcem) de 
sua contribuição mais fundamental: importa é fazer avançar a vida das 
pessoas (a única riqueza, cf. Ruskin), e não fetichizar as riquezas. “O 
maior desperdício que hoje confrontamos não é o do dinheiro, mas o das 
possibilidades humanas”, arrematam os Skidelsky (2017: 282).

Mesmo com estes afloramentos e expansão do campo heterodoxo, 
as ideias econômicas de corte positivista e cientificista seguem hegemô-
nicas, tanto na academia quanto nas políticas públicas e nos oráculos do 
mercado, permanecendo incólumes e indiferentes até o presente. Entre-
tanto, face à complexidade das graves questões atuais, que em parte se 
agravam com o receituário ortodoxo, o vigor dos concorrentes se mostra 
cada vez mais potente, ainda mais que estes corrigem suas debilidades e 
incorporam substancialmente o tratamento matemático-econométrico. 

A natureza política e incerta dos problemas socioambientais contem-
porâneos exige que os economistas, cientistas políticos, antropólogos e 

20	 Introduzindo um cálculo incrustado no ordenamento político-cultural envolvendo atores 
com informações assimétricas que, dinamicamente, também se emocionam, cooperam, 
interagem com a natureza, aprendem e evoluem.
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biólogos saiam do encastelamento positivista de suas seguras casinhas e 
modelos técnicos para navegarem pelos revoltos mas fecundos e cres-
centes mares das demais disciplinas do conhecimento humano e com 
elas dialogarem.

Apesar da sua aparente fragmentação e criativa especialização, ob-
serva-se que aquelas correntes heréticas e desafiantes do neoclassicis-
mo rompem com o empobrecedor economicismo de corte positivista, des-
conectado arrogantemente dos avanços científicos nas demais áreas do 
saber, buscando construir pontes e com eles se entrelaçar. Assim, amal-
gamado com os últimos achados da Psicologia, Direito, Biologia, Geogra-
fia, Antropologia, Ciência Política, Filosofia, Sociologia e História, vemos 
hoje o renascer de um pensamento “econômico” que dista de ser “uma 
coisa em si”, pois se insere naturalmente num todo maior, uma espécie de 
“filosofia ou grande teoria social”. Esta é a opinião do nobelista Jean Tirole 
(2020: 161), o qual avalia que “assistimos a uma reunificação progressiva 
das ciências sociais. (...) A convergência que existia até o fim do século 
XIX deve ser restabelecida”.

Ou seja, as novas correntes retomam a perspectiva de um pensa-
mento integrado presente nos mestres fundadores da análise econômica 
e perdida pela escola dominante ao longo do século XX, pois, afinal, todos 
os campos que compõem as ciências sociais estudam o mesmo objeto: o 
ser humano em sociedade. Todavia, mesmo sendo esta convergência 
louvável e necessária, é insensato apostar que ela engendrará a diluição 
destas especialidades e extinguirá suas fronteiras. Apesar da inseparabi-
lidade de todos os aspectos da vida, um pensamento absolutamente en-
ciclopédico, além de idílico, pois humanamente impossível, é insosso e 
incapaz de verdadeiramente compreender o comportamento humano. 
Navegar no enigmático oceano de incertezas da vida é possível apenas 
tendo algumas ilhas de “certezas” para se orientar e abastecer. O univer-
salismo abstrato dissimula a contingência de todo conhecimento, o qual 
sempre se apresenta geoistoricamente localizado e condenado a ser par-
cial e incompleto, o que não significa que ele seja ontologicamente fecha-
do, incomunicável e cego para as demais faces da incognoscível totalida-
de do real.

A ciência econômica, portanto, não está imune ao desafio advindo 
da crescente oposição ao positivismo nos demais campos científicos e 
sua superação em curso. Isto nos permite visualizar que não está longe o 
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momento de transpor a incrível longevidade do império positivista nas 
praias econômicas21. 

Há também um outro motivo ainda mais realista para esta expectati-
va: como sabemos, nas ciências sociais, “as teorias desaparecem porque 
são enfadonhas, não porque foram refutadas” (Postman, 1994 p. 117). 
Ora, especialmente na economia é vigente esta forma de “evolução”, pois 
nela controvérsias não são resolvidas pela regra poperiana da falsifica-
ção, fato já assinalado por Myrdal: “em economia, todas as teorias vivem 
persistentemente. Nenhuma das teorias novas jamais suplanta completa-
mente as velhas” (1977, p. 151). Mas, com o passar do tempo, o desgaste 
do domínio das “velhas”, enrijecidas dentro do seu clube paradigmático, 
apenas aumentará, de modo que o “cansaço” acaba pesando. Como “ca-
da geração tem sua própria realização” (Herzen), é incontornável que as 
novas busquem seu próprio caminho e respondam aos desafios do pre-
sente oxigenadas com ideias sintonizadas no zeitgeist pós-iluminista, am-
biente epistêmico da contemporaneidade.

21	 Alguns nobeis recentemente outorgados premiam a ousadia teórica e sinalizam este avan-
ço: Ostrom e Williamson (2009); Tirole (2014); Thaler (2017); Nordhaus e Romer (2018), e 
Banerjee, Duflo e Kremer (2019).
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